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Mensagem n* 6. 666 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à consideração dessa Augusta Assembléia Legislativa, por 

intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os 

dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a 

presença obrigatória de profissionais de salvamento aquático nas áreas de lazer, públicas e 

privadas do Estado do Ceará. 

Justifica-se o projeto levando-se em consideração as últimas estatísticas do instituto 

medico legal, onde restam demonstrados que os afogados estão, em sua maioria, falecendo em 

açudes, piscinas e condomínios praianos em nosso Estado. A ausência de profissionais de 

salvamento aquático em locais de risco como praias, lagoas, rios e piscinas em hotéis e 

condomínios, açudes, etc, propicia a ocorrência do óbito, sem qualquer forma de socorro. 

Com a aprovação do projeto de lei em alusão, será complementado o poder operacional 

do Corpo de Bombeiros, que somente atua na área de salvamentos da orla marítima, passando 

aquela Corporação a preparar tecnicamente os profissionais dessa área, além de fiscalizar e 

credenciar os cursos respectivos. 

A propositura é medida que irá trazer grande contribuição para a população, no sentido 

de dar conhecimento sobre a prevenção de acidentes aquáticos, além de possibilitar o rápido 

socorro de pessoas, evitando a mortalidade, principalmente a infantil. 

Excelentíssimo Senhor, 

Deputado Marcos César Cais de Oliveira 

DD. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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ESTADO DO CEARÁ 

A propositura é medida que irá trazer grande contribuição para a população, no sentido 

de dar conhecimento sobre a prevenção de acidentes aquáticos, além de possibilitar o rápido 

socorro de pessoas, evitando a mortalidade, principalmente a infantil. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão e conferir o 

necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa excelência emprestar sua valiosa 

colaboração no seu encaminhamento. 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos de 

elevado apreço e distinguida consideração. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 08 de 

março de 2004. 

Jm Lúcio Gor çalo deNAIcântara 

GOVERNADOR DO ESTADO 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a presença obrigatória 
de profissionais de salvamento 
aquático nas áreas de lazer públicas 
e privadas do Estado do Ceará, e dá 
outras providências. 

Art. 1° - É obrigatória a presença de guarda vidas nas áreas de lazer 
públicas e privadas do Estado do Ceará, que facultem aos usuários o 
acesso a piscinas, cachoeiras, saltos, lagoas, açudes, cavernas e grutas, 
abertas à visitação pública, administrada pelo Poder Público ou por 
particulares. 

Parágrafo Único - A obrigatoriedade de permanência de profissionais de 
salvamento em piscinas localizadas em condomínios residenciais será a 
partir de dimensões superiores a 6m x 6m e profundidade a partir de 
0,80m ou volume total de 28,8 m*. 

Art. 2° - São considerados guarda vidas os profissionais em salvamento 
aquático, portadores de certificado do Curso de Treinamento Credenciado, 
vistoriado e aprovado pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Ceará. 

Parágrafo único - Os professores e entidades que realizem cursos de 
salvamento aquático deverão ser credenciados pelo Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Ceará, bem como os guardas vidas. 

Art. 3° - Nas áreas de lazer públicas, os serviços de salvamento aquático 
serão oferecidos pelo órgão público encarregado da administração de 
cada área. 
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ESTAOOOOCEARÃ 
A ^ ^ ^ N a s áreas de lazer pnvadas os serviços de sa^ame^o 
serão oferecidos por profissionais contratados peios respectivos 
proprietáriosdasãreas. 

Art.^Apresença de profissionais de salvamento aquático nas áreas de 
iazer referidas nesta Lei, será erigida durante todo o horário de 
funcionamento aberto aos usuários 

A^^^Odescumprimentodasobrigações previstas nesta Lei,impiicará: 

i na pena de advertência, após ̂ uigadaaprimeira infração^ 

ii^em muita variável entre doisedez salários minimosapartir do 
julgamento da segunda infração^ 

lll^na interdição temporária do exercicio das atividades abertas ao 
púbiico: 

â  por uma semana ̂ setedias^ 
b̂  por um mês trinta dias^ 

l^^na interdição definitiva da área. 

^t^^Fica assegurado ao infrator,ocontraditórioeaampia defesa apóso 
recebimento do respectivo auto de infração 

^2^^ Aforma de fiscalizaçãoeos critérios de apiicaçãoeprogressão das 
sanções previstas neste artigo, serão definidas no Oecreto 
regulamentador desta Lei 

^^^FicaoOomandante Geral do Oorpo de Bombeiros Militar do Oeará 
autorizado a bailar Instruções Gerais Técnicas, complementares ao 
Oecreto regulamentador desta Lei. 

^ ^ O G o r p o de Bombeiros Miiitar do Geará fica au^orizadoacelebrar 
convênioscomosMunicipioseempresas privadas do Estado do Geará, 
com vistasáotimizaçãodosserviços de que trata esta Lei. 

Art.^^Na ocorrência de acidente de que resulte morte, havido duranteo 
horário de acesso da área ao público, semapresença do profissional de 

^ 
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ESTADO DO CEARA 
salvamento, o administrador ou proprietário da área será responsabi 
de acordo com a legislação em vigor. 

Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições. 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em | A /o510^ 
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Preside 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0030/04 

Mensagem 6.666 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

, através da Mensagem n 0 6.666, apresenta ao Poder Legislativo 

projeto de Lei que " Dispõe sobre a presença obrigatória de 

profissionais de salvamento aquático nas áreas de lazer públicas e 

privadas do Estado do Ceará e dá outras providências. " 

O Chefe do Executivo estadual, justificando 

a propositura, esclarece que: 

" Justifica-se o projeto levando-se em 

consideração as últimas estatísticas do instituto 

medico lega, onde restam demonstrados que os 

afogados estão, em sua maioria, falecendo em açudes, 

piscinas e condomínios praianos em nosso Estado. A 

ausência de profissionais de salvamento aquático em 

locais de risco como praias, lagoas, rios e piscinas em 
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hotéis e condomínios, açudes, etc, propicia a 

ocorrência do óbito, sem qualquer forma de socorro. 

Com a aprovação de projeto de lei em 

alusão, será complementado o poder operacional do 

Corpo de Bombeiros, que somente atua na área de 

salvamentos da orla marítima, passando aquela 

Corporação a preparar tecnicamente os profissionais 

dessa área, além de fiscalizar e credenciar os cursos 

respectivos. 

A propositura é medida que irá trazer grande 

contribuição para a população, no sentido de dar 

conhecimento sobre a prevenção de acidentes 

aquáticos, além de possibilitar o rápido socorro de 

pessoas, evitando a mortalidade, principalmente a 

infantil. " 

O projeto em comento guarda fundamento no 

art. 144 da Constituição Federal que preceitua UA segurança pública, 

dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio " 

Tal disposição é repetida na Carta Estadual 

quando no art. 178 assevera que a segurança pública e a defesa civil 

sâo cumpridas pelo Estado para proveito geral. 
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Ademais, é competência comum da União, 

dos Estados, do Distrito Federal cuidar da saúde e assistência 

pública nos termos do art. 23, II da Lei Maior. 

Portanto, a atividade legislativa se afigura 

legítima atendendo aos preceitos constitucionais acima referidos, 

sendo dever do Estado zelar pela segurança e proteção dos seus 

cidadãos. 

A Mensagem sub examinen emoldura-se, sem 

dúvida, na indirizzo generale di governo inerente ao executivo, de 

que fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho(In 

COMENTÁRIOS À CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol. 

I I , pag. 152), sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-

, constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua 

formalização. 

É o parecer, à consideração da douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 25 de março de 2004 

Josâ Leite JUCHT uno 

PROCURADOR 
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MATÉRIA: Mensagem n" 6.666- Poder Executivo - Dispõe sobre a presença obrigatória 
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CEARÁ 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.666/04 

Dispõe sobre a presença obrigatória de profissionais de 
salvamento aquático nas áreas de lazer públicas e 
privadas do Estado do Ceará, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . É obrigatória a presença de guarda-vidas nas áreas de lazer públicas e privadas do 
Estado do Ceará que facultem aos usuários o acesso a piscinas, cachoeiras, saltos, lagoas, açudes, 
cavernas e grutas, abertas à visitação pública, administrada pelo Poder Público ou por particulares. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade de permanência de profissionais de salvamento em 
piscinas localizadas em condomínios residenciais será a partir de dimensões superiores a 6m x 6m e 
profundidade a partir de 0,80m ou volume total de 28,8 m3. 

Art. 2°. São considerados guarda-vídas os profissionais em salvamento aquático portadores 
de certificado do Curso de Treinamento Credenciado, vistoriado e aprovado pelo Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Ceará. 

Parágrafo único. Os professores e entidades que realizem cursos de salvamento aquático 
deverão ser credenciados pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará, bem como os guarda-
vidas. 

Art. 3o. Nas áreas de lazer públicas, os serviços de salvamento aquático serão oferecidos 
pelo órgão público encarregado da administração de cada área. 

Art. 4o. Nas áreas de lazer privadas, os serviços de salvamento aquático serão oferecidos 
por profissionais contratados pelos respectivos proprietários das áreas. 

Art. 5°. A presença de profissionais de salvamento aquático nas áreas de lazer referidas 
nesta Lei, será exigida durante todo o horário de funcionamento aberto aos usuários. 

Art. 6o. O descumprimento das obrigações previstas nesta Lei implicará: 
I - na pena de advertência, após julgada a primeira mfração; 
D - em multa variável de 2 (dois) a 10 (dez) salários mínimos a partir do julgamento da 

segunda infração; 
m - interdição temporária do exercício das atividades abertas ao público: 
a) por uma semana (sete dias); 
b) por um mês (trinta dias). 
IV - interdição definitiva da área. 
§ I o . Fica assegurado ao infiator o contraditório e a ampla defesa após o recebimento do 

respectivo auto de infração. 
§ 2°. A forma de fiscalização e os critérios de aplicaçào e progressão das sanções previstas 

neste artigo serão definidas no Decreto regulamentador desta Lei. 
§ 3o. Fica o Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará 

autorizado a baixar Instruções Gerais Técnicas complementares ao Decreto regulamentador desta Lei. 
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§ 4o. O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará fica autorizado a celebrar 
convêmos com os municípios e empresas privadas do Estado do Ceará, com vistas à otimização dos 
serviços de que trata esta Lei. 

Art. 7o. Na ocorrência de acidente de que resulte morte, havido durante o horário de acesso 
da área ao público, sem a presença do profissional de salvamento, o administrador ou proprietário da 
área será responsabilizado de acordo com a legislação em vigor. 

Art. 8o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
13 de abril de 2004. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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CEARA 
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AUTÓGRAFO NÚMERO VINTE E UM 

Dispõe sobre a presença obrigatória de profissionais de 
salvamento aquático nas áreas de lazer públicas e 
privadas do Estado do Ceará, e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

c 

c 

D E C R E T A : 

Art. 1°. É obrigatória a presença de guarda-vidas nas áreas de lazer públicas e privadas do 
Estado do Ceará que facultem aos usuários o acesso a piscinas, cachoeiras, saltos, lagoas, açudes, 
cavernas e grutas, abertas à visitação pública, administrada pelo Poder Público ou por particulares. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade de permanência de profissionais de salvamento em 
piscinas localizadas em condomínios residenciais será a partir de dimensões superiores a 6m x 6m e 
profundidade a partir de 0,80m ou volume total de 28,8 m3. 

Art. 2o. São considerados guarda-vidas os profissionais em salvamento aquático portadores 
ue certificado do Curso de Treinamento Credenciado, vistoriado e aprovado pelo Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Ceará. 

Parágrafo único. Os professores e entidades que realizem cursos de salvamento aquático 
deverão ser credenciados pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará, bem como os guarda-
vidas. 

Art. 3o. Nas áreas de lazer públicas, os serviços de salvamento aquático serão oferecidos 
pelo órgào público encarregado da administração de cada área. 

Art. 4o. Nas áreas de lazer privadas, os serviços de salvamento aquático serão oferecidos 
por profissionais contratados pelos respectivos proprietários das áreas. 

Art. 5o. A presença de profissionais de salvamento aquático nas áreas de lazer referidas 
nesta Lei, será exigida durante todo o horário de funcionamento aberto aos usuários. 

Art. 6o. O descumprimento das obrigações previstas nesta Lei implicará: 
I - na pena de advertência, após julgada a primeira infração; 
I I - em multa variável de 2 (dois) a 10 (dez) salários mínimos a partir do julgamento da 

segunda infração; 
I I I - interdição temporária do exercício das atividades abertas ao público: 
a) por uma semana (sete dias); 
b) por um mês (trinta dias). 
IV - interdição definitiva da área. 
§ I o . Fica assegurado ao infrator o contraditório e a ampla defesa após o recebimento do 

respectivo auto de infração. 
§ 2o. A forma de fiscalização e os critérios de aplicação e progressão das sanções previstas 

neste artigo serão definidas no Decreto regulamentador desta Lei. 
§ 3o. Fica o Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará 

autorizado a baixar Instruções Gerais Técnicas conjplementares ao Decreto regulamentador desta Lei. 
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§ 4o. O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará fica autorizado a celebrar 
convénios com os municípios e empresas privadas do Estado do Ceará, com vistas à otimização dos 
serviços de que trata esta Lei. 

Art. 7o. Na ocorrência de acidente de que resulte morte, havido durante o horário de acesso 
da área ao público, sem a presença do profissional de salvamento, o administrador ou proprietário da 
área será responsabilizado de acordo com a legislação em vigor. 

Art. 8o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
13 de abril de 2004. 

DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2o SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
3o SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4o SECRETÁRIO 

Su 



^ 

^ 

B B B ^ ^ 
^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ 

^ 

^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ 

^^o^^^ 
^ 



^ 

^ 


		2014-11-21T13:50:03-0300
	Alece
	Alece




